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Resumo: O presente artigo visa a elucidar duas questões cruciais para a pesquisa educativa:
(1) Sob quais pressupostos teóricos e normativos está ancorada a conclusão do relatório
Coleman (1966) em matéria de eficiência escolar? (2) Qual é o contraponto latente que o
conceito de capital social introduz no campo da sociologia educativa? É feita uma reconstrução
analítica das perspectivas contrastantes dos mais importantes mentores do capital social no
campo sociológico: James S. Coleman e Pierre Bourdieu. Um breve percurso pelos principais
trabalhos de Coleman põe a descoberto o influxo de seu pensamento nas políticas liberais
de investimento escolar. Porém, uma recente pesquisa (Gaviria et al., 2004), em matéria de
eficiência escolar, com dados do Ministério da Educação (MEC, 1997) do Brasil, permite
questionar a importação de critérios utilitaristas com os quais é avaliado o investimento
escolar em países industrializados.
Palavras-chave: capital social, eficiência escolar, políticas redistributivas.
Abstract: This article seeks to clarify two crucial questions in educational research: (1) In
what theoretical and normative assumptions is the Coleman Report (1966) on educational
effectiveness anchored? (2) What is the latent counterpoint that the concept of social
capital introduces in the field of educational sociology? This paper makes an analytical
reconstruction of the contrasting perspectives of the most important exponents of social
capital in the field of sociology: James S. Coleman and Pierre Bourdieu. A brief analysis of
Coleman’s works reveals his intellectual influence on the liberal policies of educational
investment. However, a recent research (Gaviria et al., 2004) on educational effectiveness
that includes data of the Brazilian Ministry of Education (MEC, 1997) makes it possible to
challenge the import of the utilitarian criteria with which educational investment in developed
countries is assessed.
Key words: social capital, educational effectiveness, redistribution policies.
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O conceito de capital social é, nas
palavras de Alejandro Portes (1998),
um dos mais caros produtos de ex-
portação sociológica no último de-
cênio de pesquisas sociais. Consta-
ta-se que a sociologia educativa é um
dos núcleos temáticos onde mais foi
testado o poder heurístico deste con-
ceito. Porém, esta moda intelectual
exige uma reconstrução analítica dos
fundamentos teóricos onde está fin-
cado este locus de pesquisa. Aqui
nos defrontamos com a tarefa
fenomenológica que exige passar do
temático ao operatório em sentido
reflexivo. Isto é, do objeto à perspec-
tiva. Desta forma, pensamos que é
pertinente, para a prática e a reflexão
educativa, salientar os princípios
constitutivos dos trabalhos de James
S. Coleman e de Pierre Bourdieu. Tra-
ta-se de figuras emblemáticas da so-
ciologia educativa em campos cultu-
rais diversos: o primeiro no mundo
liberal – utilitário dos EE. UU. e o se-
gundo na tradição humanista do eixo
franco-alemão que deu origem à edu-
cação pública garantida pelo Estado.
A partir do célebre relatório Coleman
(1966), o investimento público-
educativo ficou sob suspeita de ine-
ficiência. Assim, a perspectiva do
capital social sob a ótica dos laços
primordiais, da vida privada na famí-
lia e da vida comunitária, aportaria as
melhores evidências do êxito esco-
lar. Porém, há dados que obrigam a
revisar esta perspectiva liberal do in-
vestimento educativo. Novas evidên-
cias estatísticas, a partir de uma mi-
neração feita com dados do Sistema
de Avaliação da Educação Básica,
SAEB/95 (Brasil), colocam em ques-
tão a importação acrítica do discur-
so do capital social.
O capital social no campo
sociológico
Uma atenta revisão do indexador
Sociological Abstracts (1988-2001)
permitiu fazer o seguinte desenho do
campo de pesquisa sociológica onde foi
utilizado o conceito de capital social.
• (a) Existe um verdadeiro cresci-
mento exponencial das pesquisas
sobre o capital social no período que
vai de 1988 até o 2001. Vale destacar
que a infinita maioria das publicações
aparece na língua franca da ciência con-
temporânea, o inglês, e nenhuma em
língua portuguesa. (Ver Figura 1).
• (b) O conceito de capital social
aparece, na maior parte dos 326 re-
gistros aportados pela base de da-
dos, como variável explicativa de
diversos fatos sociais. A menor parte
das referências bibliográficas assu-
me o capital social como uma variá-
vel que precisa de esclarecimentos
teóricos ou que deva ser submetida
a explicações empíricas, estes dois
sentidos ficaram registrados na cate-
goria de variável dependente. (Ver
Figura 2).
• De acordo com os campos
temáticos, merece ser destacada sua
aplicação em (Figura 3): sociologia
econômica, políticas públicas, ciên-
cia política e sociologia da educa-
ção. De longe, o artigo Social Capi-
tal in the Creation of Human Capi-
tal, de James Samuel Coleman (1988),
é a obra seminal que inspira grande
parte das pesquisas indexadas no
campo da sociologia educativa. Tam-
bém, constata-se que a quase totali-
dade das pesquisas empíricas, em
matéria de educação, está referida aos
EE. UU.
Analítica para um debate
sobre capital social
Visando recuperar o que há de
pertinente para a pesquisa educativa,
salientamos que a construção teóri-
ca do capital social é uma espécie
de elipse com dois focos. Em primei-
ro lugar, algumas formulações des-
vendam que existem assimetrias na
obtenção de recursos através das
redes de relação social; este pode ser
chamado de foco estruturalista. Em
segundo lugar, outras formulações
partem do pressuposto de que rela-
ções de troca simétricas permitem a
obtenção de recursos presentes nas
estruturas de relação social, o que
pode ser chamado de foco utilitarista
ou econômico.
Além dessas diferenças, as duas
perspectivas são convergentes na
idéia de que as relações sociais cons-
tituem um patrimônio “não visível”,
mas altamente eficaz, ao serviço dos
sujeitos sociais, sejam estes indivi-
duais ou coletivos. Neste sentido, se
as relações estão baseadas na reci-
procidade e na expectativa de cum-
primento mútuo – caso contrário ha-
veria sanção social – os motores da




Na literatura sociológica, quem
primeiro falou de capital social foi
Pierre Bourdieu, em dois artigos bre-
ves: Le capital social: notes
provisoires (1980) e Les trois états du
capital culturel (1979). Nestes traba-
lhos são identificadas três formas dis-
tintas de capital: econômico, cultural
e social, dando destaque a seus me-
canismos de acumulação e conversão.
A análise de Bourdieu questiona
o olhar demasiado estreito da teoria
econômica, pois esta fixa sua aten-
ção só no capital econômico materia-
lizado em dinheiro e institu-
cionalizado em forma de direitos de
propriedade. Desta perspectiva, o
universo dos intercâmbios é reduzi-
do à troca mercantil, onde os agen-
tes econômicos procuram a
maximização de seu interesse; as ou-
tras formas de troca, por não serem
econômicas, ficam fora do campo de
análise. Como alternativa a esta re-
dução, Bourdieu propõe o desenvol-
vimento de uma ciência geral da eco-
nomia prática capaz de estudar o ca-





das suas formas. É por isso que tam-
bém são identificados o capital cul-
tural e o social.
“A noção de capital social se impõe
como o único meio de designar o prin-
cípio de efeitos sociais que, embora
possam ser captados de forma clara
no nível dos agentes singulares – onde
se situa inevitavelmente a pesquisa
estatística –, não se deixam reduzir ao
conjunto de propriedades individuais
que possui um agente determinado:
estes efeitos [...] são particularmente
visíveis em todos os casos onde dife-
rentes indivíduos obtêm um rendimen-
to demasiado desigual de capital (eco-
nômico ou cultural) quase equivalente
segundo o grau em que eles podem
mobilizar por procuração o capital de
um grupo (família, antigos alunos de
escolas de “elite”, clube seleto, nobre-
za, etc.) mais ou menos constituído
como tal e mais ou menos munido de
capital” (Bourdieu, 1980, p. 2, tradu-
ção nossa).
Bourdieu entende por capital so-
cial o “agregado dos recursos atuais
ou potenciais, vinculados à posse de
uma rede duradoura de relações de
familiaridade ou reconhecimento
mais ou menos institucionalizadas”
(Bourdieu, 1980, p. 2). Nesta defini-
ção devem distinguir-se, por uma
parte, as relações sociais que permi-
tem ao indivíduo obter recursos, por
outra, a qualidade e quantidade des-
ses recursos1.
Este ativo pessoal oferece vanta-
gens aos indivíduos, famílias ou gru-
pos que estão melhor relacionados.
Tal compreensão difere daquelas sus-
tentadas por intelectuais norte-ameri-
canos como Robert Putnam (1996) e
Francis Fukuyama (2000), os quais
nutrem o horizonte ideológico das ins-
tituições multilaterais (FMI, BancoFigura 3. Capital social como variável explicativa: campos temáticos.
Figura 2. Capital social como variável dependente e explicativa.
Figura 1. Capital Social – Publicações por ano.
1 Em seu denso artigo de duas páginas, Bourdieu (1980) expõe os tópicos gerais contidos na noção de capital social: a) o tipo de relações instauradas
pelo reconhecimento e pela troca de bens materiais e simbólicos, b) o efeito multiplicador sobre outras formas de capital, c) os signos de reconhecimento
que constituem os limites de grupo, d) as instituições que favorecem sua reprodução e) a regulamentação interna para impor limites ao controle,
concentração, concorrência e delegação dos indivíduos dentro do grupo. Bourdieu (1980) cita os seguintes exemplos de grupos dotados com capital
social: família, antigos alunos de escolas de elite, clubes seletos, partidos, igrejas, associações e nações. Destaca-se sua insistência nos problemas de
concorrência entre os indivíduos pelo controle e reprodução do capital grupal em sentido amplo (simbólico, cultural, financeiro), o mesmo que o espírito
de corpo que atribui aos grupos dotados de capital social.
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Mundial). Para estes, o capital social
consiste em um bem comunitário o
qual supõe a existência de grupos ho-
mogêneos com valores e interesses
comuns. Porém, esta idéia não leva
em conta a inequitativa distribuição e
reprodução do poder nem a reprodu-
ção das desigualdades sociais.
Por sua parte, o capital cultural é
composto por três níveis: encarna-
do no indivíduo na forma de
habitus, objetivado em bens cultu-
rais ou institucionalizado em forma
de credenciais ou diplomas.
Bourdieu (1979) considera que as
escolas não são lugares onde seja
distribuído o capital cultural, pelo
contrário, são lugares de valoriza-
ção e legitimação do capital cultural
da classe média e alta, ficando as-
sim coisificado e recompensado.
Aprofundando o conceito de capi-
tal cultural, é preciso reconhecer
que se afasta da teoria econômica
do capital humano em razão de que
esta não reconhece a função que
cumpre o sistema educativo na re-
produção da estrutura social.
A perspectiva de Bourdieu tem
sido objeto de diversas críticas. Sua
análise do poder e da dominação é
considerada mecanicista, sobre-
determinista e inflexível, no sentido
de que não leva em conta a iniciativa
humana, as complexas dinâmicas de
criação, resistência e acomodação
social. Segundo Portes e Mooney
(2000), o tratamento por ele dado ao
conceito de capital social se mantém
numa perspectiva instrumental, pois
estaria baseada no proveito que os
indivíduos obtêm ao participar em
estruturas sociais.
Cabe ressaltar que Bourdieu não
aprofundou suas notas preliminares
sobre capital social, ficando sua
proposta em estado embrionário sem
que se conheçam desenvolvimentos
em sua produção intelectual poste-
rior. Sua maior contribuição foi ten-
tar superar a teoria do capital presa à
dicotomia econômico/não-econômi-
co, bem como seus aportes para es-
clarecer as relações entre cultura, re-
des sociais e poder.
Foco utilitarista: James
Coleman
Este sociólogo norte-americano é
uns dos autores que mais contribuiu
para o desenvolvimento e difusão do
conceito de capital social. Sua opus
primum, Foundations of Social
Theory (1994), deve ser considerada
um ponto de referência obrigatório
para a compreensão de conjunto do
projeto epistemológico do qual faz
parte o conceito em questão. Aqui
nos limitamos a analisar o argumen-
to central do artigo The Social Ca-
pital in the Creation of Human Ca-
pital (Coleman, 1988).
Para Coleman, o ponto de partida
consiste em comparar as perspecti-
vas a partir das quais a sociologia e
a economia entendem a ação social e
o ator social. A primeira vê o ator
como sujeito socializado e sua ação
governada por normas sociais, re-
gras e obrigações. Em sentido estri-
to, entende que a direção da ação é
formada, constrangida e dirigida pelo
contexto social; em sentido amplo, o
ator social não pode ser entendido
como uma máquina de ação, visto
que não existem propósitos ou sen-
tidos internalizados. A segunda vê o
ator como um ser que procura metas,
independentemente de que sejam
atingidas, como alguém que atua com
independência e com interesses. Em
sentido estrito, esta forma de atua-
ção constitui-se em remédio às pai-
xões próprias da religião e da identi-
dade étnica; em sentido amplo, con-
sidera que as ações são moldadas,
dirigidas e controladas pelo contex-
to social. Deste modo, uma tentativa
de fazer síntese da dupla perspecti-
va da sociologia e da economia de-
verá entender o indivíduo como um
agente com metas e interesses que
atua dentro dos limites de seu entor-
no social.
A partir dessa perspectiva,
Coleman vê o capital social, de forma
semelhante a outras formas de capi-
tal, como produtivo no sentido de que
torna possível atingir certos fins que
de outra maneira não seriam atingi-
dos. Ao contrário do capital físico ou
humano, o capital social é derivado
de estruturas de relações por meio
dos atores e entre os atores. O capi-
tal social não é tangível como se fos-
se um edifício ou uma estrada, não é
uma característica da pessoa, como
o nível educativo ou as destrezas. É
altamente intangível, só existe no
espaço relacional por meio e entre as
pessoas, está mais associado com
mudanças nas crenças e opiniões das
pessoas. Na Tabela 1 se estabelece
uma comparação entre os três tipos
de capital – físico, humano e social.
Para Coleman, o capital social é
entendido em termos funcionais, isto
é, consiste em todos aqueles elemen-
tos de uma estrutura social que cum-
prem a função de servir como recur-
sos para que atores individuais atin-
jam suas metas e satisfaçam seus in-
teresses. Dentro das estruturas soci-
ais há, pelo menos, três grupos de
elementos com essa funcionalidade:
em primeiro lugar, as obrigações, ex-
pectativas e lealdades, em segundo,
os canais de informações e, em ter-
ceiro, as normas e as sanções
estabelecidas. As obrigações podem
contar com diferentes graus de reci-
procidade, levando em conta o tem-
po e o motivo: por exemplo, quando
uma pessoa A faz algo para outra B e
confia que B dê um retorno do favor
no futuro, ou, quando entre amigos,
A empresta o carro para B e B o de-
volve com o tanque de gasolina
cheio, ou, quando num senso de
colegialidade, A lê os escritos de B e
vice-versa. Baseado nesse tipo de
relação, infere-se que a reciprocida-
de possui duas dimensões: a lealda-





que as obrigações serão retornadas,
e o estado atual das obrigações. Nes-
te sentido as estruturas sociais dife-
rem em ambas as dimensões, en-
quanto que os atores, dentro da mes-
ma estrutura, se diferenciam na se-
gunda dimensão. Por sua parte, os
canais de informação reduzem cus-
tos através de pessoas que têm in-
formação pertinente e a compartem
com a rede social. Por sua vez, as
normas têm por função específica
inibir os comportamentos negativos
que debilitam o capital social.
Como um exemplo claro do valor
que tem a lealdade do entorno soci-
al, Coleman menciona as associa-
ções de crédito rotativo do sudeste
asiático. Nelas, todos os membros
contribuem ao fundo comum, porém,
alguns membros têm prioridade no
uso do fundo. Tal prioridade exige
que os outros membros acreditem
que esse crédito será devolvido.
Sem um alto nível de confiança en-
tre os membros, a instituição não
existiria.
Por último, é preciso notar que
Coleman reconhece a existência de
diferenças entre estruturas sociais
que obedecem a distintos motivos:
as necessidades concretas que le-
vam as pessoas a interagir com ou-
tras, a existência de fontes alternati-
vas de recursos, o grau de afluência
dos recursos, a capacidade de ges-
tão para obter ajuda, a coesão das
redes sociais e a logística para con-
tatos sociais. Mas em nenhum mo-
mento Coleman é explícito em afir-
mar que existem estruturas sociais
abertamente excludentes que impe-
dem o acesso de indivíduos ou gru-
pos aos recursos de que precisam.
O que está em jogo:
redistribuição ou
reciprocidade?
As perspectivas anteriores são as
pontas de um grande iceberg teóri-
co que exige ser analisado na sua
totalidade. Considerado o significa-
do das palavras, chama a atenção
que o conceito “capital social” apon-
ta na direção de uma fronteira ambí-
gua entre o econômico e o social,
buscando construir uma ponte en-
tre as ciências sociais e as ciências
econômicas. Mas em que termos
pode ser formulada a relação entre
economia e ciências sociais?
Para esclarecer essa relação, a
economia neo-institucional e a soci-
ologia econômica vêm reabilitando
os trabalhos do historiador econô-
mico Karl Polanyi (1886-1964) como
uma fonte de intuições lúcidas que
permitem compreender o lugar das
práticas econômicas no conjunto
das práticas sociais. Para efeito de
explicitar melhor o ponto de fuga das
perspectivas teóricas de Bourdieu e
Coleman, trazemos a nosso raciocí-
nio as pontes conceituais, cons-
truídas por Polanyi (1957), possibili-
tando dar conta das relações entre
economia e sociedade.
Polanyi começa por distinguiros
sentidos substantivo e formal da
economia o que, a seu juízo, passou
indiferenciado para muitos sociólo-
gos e economistas como Marshall,
Pareto, Durkheim, Weber e Parsons.
O primeiro sentido deriva da condi-
ção dependente do ser humano, de
seu intercâmbio com o ambiente so-
cial e natural onde possa encontrar
os meios materiais que satisfaçam
suas necessidades. O segundo sen-
tido deriva da relação lógica meios –
fim. Refere-se à situação de escolha
induzida pela escassez de meios. É a
lógica que governa a escolha de mei-
os, este é o sentido do econômico
quando falamos de “economizar”.
Mas o sentido formal e substantivo
da economia não tem nada em co-
mum e suas relações são contingen-
tes. “A coerência que está em jogo
num caso e no outro difere em como
o poder do silogismo difere da força
de gravitação. As leis de um são as da
mente, as leis do outro são as da na-
tureza” (Polanyi, 1957). Cada um em-
purra a ação em direções opostas.
Nesse contexto, faz dois séculos
que o sistema predominante da vida
humana é o mercado guiado por pre-
ços. Nele, a única ação racional é a
escolha de meios em relação aos fins.
Dessa forma não se considera qual o
fim mais racional, se viver ou morrer,
não importa. Nessa linha de raciocí-
nio, até um suicida estaria submetido
à lógica de ferro de escolher os meios
mais eficientes para atingir seu obje-
tivo, isto é, aqueles que reduzem os
custos. Trata-se de obter mais com
menos. No sistema econômico de
Tabela 1 – Comparativo dos tipos de capital (Coleman, 1988).
Fonte: elaboração própria a partir de Coleman (1988).
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mercado guiado por preços, o proble-
ma que desafia a racionalidade formal
dos atores é o de destinar um recurso
escasso: o dinheiro. Assim, quando
se concentra nos preços, como fato
econômico por excelência, o método
formal de aproximação oferece uma
descrição total da economia.
O que merece maior destaque no
argumento de Polanyi é a idéia de
que a economia, em sentido substan-
tivo, é um processo instituído de
interação entre o ser humano e seu
entorno natural e social. É a
institucionalidade que lhe confere
unidade e estabilidade através de
uma estrutura com funções defini-
das na sociedade. O que deve ser
levado em conta é o fato de que a
economia está submersa em institui-
ções econômicas e não econômicas.
Estudar o lugar que ocupa a econo-
mia numa sociedade em mudança
constante não é diferente de estudar
a forma como o processo econômico
é instituído em diferentes tempos e
lugares. O primeiro passo, para en-
tender como as economias empíricas
são instituídas, consiste em reco-
nhecer os diferentes modos para
obter unidade e interdependência
entre seus diferentes elementos.
Polanyi distingue três padrões de
integração, os quais esquematizamos
na Tabela 2.
Levando em conta os conceitos
de Polanyi, vejamos agora os pro-
blemas que levantam as diferentes pers-
pectivas sobre capital social. No caso
de Coleman, trata-se de uma leitura ins-
trumental das estruturas sociais de
interação, isto é, colocam-se em cor-
respondência biunívoca o padrão do
intercâmbio e o padrão da reciprocida-
de. Quando fala de obrigações recí-
procas, de troca de informações e de
normas que inibem os comportamen-
tos que afetam a confiança e a recipro-
cidade, assume as seguintes premis-
sas bastante discutíveis:
• Só existem no mundo social as
“regras do jogo” (instituições) que
implantam a reciprocidade e o in-
tercâmbio;
• A simetria dos grupos humanos,
onde estão instituídas normas de re-
ciprocidade, se faz extensiva às rela-
ções de intercâmbio na forma de um
marco normativo.
O que está embaixo da ponta do
bloco de gelo é a idéia de que a soci-
abilidade pode melhorar o desempe-
nho das atividades econômicas lu-
Tabela 2 – Padrões de integração econômica.





crativas em populações carentes e
vulneráveis. Trata-se de uma linha
reta entre simetria e intercâmbio sem
passar pela redistribuição ou, o que
é mais problemático ainda, acreditar
que o intercâmbio feito sobre nor-
mas de reciprocidade elimina os pro-
blemas de redistribuição em grande
escala social. Podemos suspeitar que
se trata de uma nova versão do libe-
ralismo econômico para aclimatar
suas velhas idéias de que (a) as rela-
ções do mercado acontecem em mun-
dos sociais onde os indivíduos são
simétricos, (b) o mercado é a forma
mais eficiente de localizar os recur-
sos produtivos, e (c) o mercado em
si mesmo é redistribuidor ao conse-
guir o “the social optimum” (idéia da
mão invisível). Parodiando o evan-
gelho, seria um “vinho velho em
odres novos”.
Bourdieu, por sua parte, nos per-
mite levar em conta que o capital so-
cial, em sentido utilitário, é um “ati-
vo” repartido em forma desigual. As
redes sociais, às quais estão vincula-
dos diversos indivíduos, não ofere-
cem as mesmas potencialidades para
obter recursos da mesma quantidade
e qualidade. Esta perspectiva abre a
possibilidade para incorporar, na dis-
cussão sobre capital social, o padrão
institucional da redistribuição. Assim,
entram em jogo as relações entre po-
der social e autoridade política como
fatores decisórios do modo, da quan-
tia, do momento e do lugar onde de-




Cientes da polaridade entre re-
ciprocidade e redistribuição, cabe-
nos agora entender de que forma
as pesquisas sociológicas de
James S. Coleman introduzem esta
disjuntiva no campo da educação.
Sem dúvida nenhuma, Coleman
pode ser considerado, no contex-
to dos Estados Unidos, como a fi-
gura estelar do projeto epis-
temológico que visa a refundar a
teoria social no patamar do indivi-
dualismo metodológico, ao estilo
da chamada revolução marginalista
da ciência econômica. É fundamen-
tal lembrar isto porque permite
entender que sua análise, sobre o
impacto do capital social no de-
sempenho escolar, é coerente com
sua visão do papel da sociologia
no que ele chama de “reconstru-
ção racional  da sociedade”
(Coleman, 1993), ou seja, com a
idéia de que a sociologia deve es-
tar a serviço de uma engenharia
social nos moldes do individualis-
mo metodológico, engenharia que
também teria por missão o dese-
nho organizacional de instituições
educativas eficientes.
No ano de 1966, no contexto das
lutas pelos direitos civis, o Con-
gresso dos Estados Unidos publi-
ca o relatório final da chamada “Co-
missão Coleman”: Equality of
Educational Opportunity (Cole-
man et al., 1966). O informe se tor-
nou obra de referência em matéria
de sociologia educativa. O método
estatístico, inovador para a época,
e os resultados da equipe de pes-
quisa, chefiada pelo sociólogo de
Chicago, não poderiam ser menos
paradoxais. Enquanto os movimen-
tos raciais lutavam pela justiça em
matéria de oportunidades
educativas, o relatório afirmava:
“Schools bring little influence to bear
on a child’s achievement that is
independent of his background and
general social context, and that this
very lack of an independent effect
means that the inequalities imposed
on children by their home,
neighborhood, and peer environment
are carried along to become the
inequalities with which they confront
adult life and the end of school”
(Coleman et al., 1966).
A Tabela 3 é uma análise de como
a vida familiar com os recursos nela
disponíveis e a percepção docente
sobre a qualidade dos estudantes
são as únicas variáveis que apresen-
tam valores significativos no mode-
lo de regressão realizado por
Coleman. Note-se, também, que os
recursos escolares não apresentam
significância estatística. Tais resul-
tados geram dúvidas em relação à
formulação de que um maior investi-
mento em educação pública tenha
impacto significativo na redução das
desigualdades sociais.
Igualmente, as evidências do re-
latório, examinadas estatisticamente,
dariam lugar para a ácida recepção
que fez Coleman, poucos anos de-
pois, de A Theory of Justice do filó-
sofo John Rawls ([1971] 2000). Uma
análise retrospectiva do Review
Essay, Inequality, Sociology, and
Moral Philosophy (Coleman, 1974)
nos permitirá entender melhor as
convicções políticas que modelam a
sociologia educativa de Coleman e
seu conceito de capital social2.
A crítica de Coleman a
Rawls
Mais que o conteúdo de sua dis-
2 Digamos de passagem que o postulado regulativo weberiano, da separação entre juízos de fato e juízos de realidade, continua a ser confundido com
um princípio constitutivo de conhecimento objetivo. Em decorrência desta ilusão, alguns pesquisadores afirmam que o conceito de capital social é uma
ferramenta analítica desprovida de qualquer julgamento ou aspecto moral (Reis, 2003). Esta continua a ser uma polêmica hermenêutica em aberto; só
lembramos, com Durkheim, que a sociologia, e o sociólogo, portanto, jogam tudo no ideal normativo. Isto é, o objeto da sociologia é o fato moral do
qual o próprio sociólogo faz parte.
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cussão com a idéia de justiça de
Rawls, da qual somente nos ocupa-
remos de forma tangencial, o que in-
teressa reconstruir aqui é o argumen-
to pelo qual Coleman valida suas
conclusões normativas a partir dos
dados do relatório e de sua teoria
social. “Apesar das diferenças em
suas aspirações e modus operandi,
a filosofia moral e a sociologia têm
compartilhado um problema especí-
fico, o funcionamento da sociedade,
e a relação do indivíduo com a soci-
edade” (Coleman, 1974, p. 739). Esta
declaração insinua o caminho até
onde se pretende conduzir a refle-
xão: a natureza irredutível do indi-
víduo.
A questão que norteia o trabalho
de Rawls, de acordo com Coleman, é
a de saber como pode se caracteri-
zar, em princípio, uma sociedade jus-
ta, isto é, aquela onde sejam preser-
vados de forma simultânea os direi-
tos e a autonomia individual, por uma
parte, e os benefícios que emanam
da ordem social, por outra – o que
corresponde à tensão entre o
individuo e a sociedade. Mas
Coleman lamenta que os sociólogos
tenham estado afastados dessas
questões normativas; segundo ele,
“os sociólogos têm visto tais ques-
tões normativas como se fosse um
assunto fora de sua província, como
se procurassem uma ciência “isenta
de valores” (Coleman, 1974, p. 742).
Por isso, uma teoria sobre a justiça
não pode ser algo diferente de uma
teoria normativa sobre a ordem social.
Para ele, a obra de Rawls
([1971]2000) pode ser considerada
como o esforço mais brilhante, do
século XX, por atualizar as teorias
clássicas do contrato social. Por tal
motivo, o ponto de partida não po-
dia ser diferente do indivíduo, aque-
le que determina entrar num pacto
de mútuo benefício com outros indi-
víduos. Além das inovações em ma-
téria de filosofia moral e os proble-
mas de coerência que podem ser
identificados no raciocínio de Rawls,
o que mais interessa ao sociólogo é
o perfil de sociedade que se dese-
nha na teoria da justiça3. Assim, a
primeira observação de Coleman é que
a justiça de Rawls não significa
igualitarismo homogêneo, pelo con-
trário, sua teoria pretende demons-
trar sob que condições determinadas
desigualdades podem ser considera-
das como justas. Na hipótese de que
os bens primários de uma sociedade
(direitos, liberdades, poderes e opor-
tunidades, renda e riqueza) estejam
Tabela 3 – Seleção de dados do Relatório Coleman (1966).
Sixth-Grade Northern Whites
Verbal Achievement Mean = 36.148, S. D = 11.409
Means, standard deviations, and standardized regression coefficients for selected independent variables in a number of regression
equations with Verbal Achievement as the dependent variable.
Significant at the .05 level.
Significant at the .01 level.







repartidos de forma semelhante, só
se podem aceitar como justas as desi-
gualdades que elevem a posição dos
mais fracos por cima da média de dis-
tribuição ideal. Mas como a desigual-
dade pode melhorar a situação dos
que têm menos vantagens? Na visão
de Coleman, uma ordem social com
uma distribuição desigual dos recur-
sos e do poder pode ser mais produti-
va que outra com iguais níveis de dis-
tribuição de recursos e sem hierarqui-
as pronunciadas. Porém, o critério de
Rawls, de só aceitar desigualdades
que não deixem a ninguém abaixo dos
níveis de uma igualitária distribuição
dos recursos e do poder, vai na con-
tramão do critério da eficiência
utilitarista, segundo o qual as desi-
gualdades estão justificadas somen-
te se conduzem a melhores níveis de
produtividade.
Qual é o tipo de sociedade que
está por trás da teoria da justiça de
Rawls? Munido de um mapa
categorial parsoniano, Coleman si-
tua a sociedade justa de Rawls (Fi-
gura 4) da seguinte forma (o eixo ver-
tical caracteriza as instituições; o eixo
horizontal, o acesso a recursos e
posições sociais).
Para Coleman, se se quer manter o
projeto de uma sociologia normativa,
os princípios de Rawls devem ser
contrastados com as pesquisas
empíricas sobre a desigualdade soci-
al. O campo da sociologia educativa,
sobre o qual Coleman tem amplo re-
conhecimento em razão do relatório
antes citado, permite uma melhor com-
preensão da direção na qual aponta-
ria a justiça entendida como imparcia-
lidade e igualdade de oportunidades.
Em termos educativos, a igualdade de
oportunidades pode ser entendida
sob dois aspectos: (a) os inputs de
recursos com que contam as escolas,
sem levar em conta os efeitos dos re-
cursos nos resultados educativos, e
(b) os resultados educativos
(outputs), onde os inputs são avalia-
dos em relação com o critério de igual-
dade. Quando se comparam resulta-
dos de pesquisas empíricas nos EE.
UU., na década de 1970, encontra-se
que, sob o critério dos inputs
educativos, a desigualdade de opor-
tunidades entre raças é pequena, mas
quando é levado em conta o critério
dos resultados, obtidos a partir dos
mesmos inputs, as desigualdades são
bem marcantes. Isto permite as se-
guintes conclusões: (a) a escolha do
critério não é uma simples ginástica
mental, pois condiciona o resultado
obtido, e (b) na explicação das dife-
renças, avaliadas pelos resultados, o
Figura 4 – Coordenadas distributivas da sociedade.
Fonte: elaboração própria a partir de Coleman (1974).
fator explicativo está nos recursos dis-
poníveis nas famílias dos estudantes4.
Levando em conta as conclusões
anteriores, a idéia da justiça, no senti-
do de igualdade de oportunidades no
acesso às instituições educativas, é
pouco apropriada para avaliar
normativamente os fatos. Coleman
pondera que na hora de reduzir a de-
sigualdade se levanta um paradoxo:
as transferências de recursos públi-
cos (inputs) para as escolas (sejam
públicas ou privadas) promovem a
igualdade de acesso à educação, mas
não alteram os desequilíbrios na dis-
tribuição dos recursos privados dis-
poníveis para as famílias. Nesse sen-
tido, uma questão se impõe: como criar
igualdade pública em meio à desigual-
dade privada? Respondê-la, sob a ins-
piração do critério de justiça de Rawls,
provoca uma solução com caracterís-
ticas que entram em colisão com a
3 Para Rawls, a justiça é um atributo que se predica basicamente das instituições nascidas do pacto social, atributo que tem uma acepção específica:
justiça como imparcialidade (fairness). Mas como atingir esse ponto de equilíbrio onde ninguém tem vantagens? Rawls renova a ficção do contrato social
com um novo elemento que ele denomina o véu de ignorância; todos os participantes do contrato devem atuar detrás de um véu que não lhes permite
enxergar qual será sua posição na nova ordem institucional. Uma vez que todos compartilham o mesmo nível de ignorância, os participantes escolhem
os seguintes princípios que constituirão a base de uma ordem social justa: “Primeiro: cada pessoa deve ter um direito igual ao mais abrangente sistema
de liberdades básicas iguais que seja compatível com um sistema semelhante de liberdades para as outras. Segundo: as desigualdades sociais e
econômicas devem ser ordenadas de tal modo que sejam ao mesmo tempo (a) consideradas como vantajosas para todos dentro dos limites do
razoável, e (b) vinculadas a posições e cargos acessíveis a todos” (Rawls, [1971] 2000, p. 64).
4 Devemos destacar que o artigo seminal de Coleman (1988), sobre capital social, desenvolve a idéia de que o fator diferenciador do rendimento escolar
é a rede de relações na qual está submersa a família da criança ou do adolescente.
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perspectiva normativa de Coleman.
Vejamos:
(a) Rawls pressupõe uma ins-
tância central, na sociedade, com o
poder de igualar o mundo privado
das famílias;
(b) Ainda que assuma a pro-
priedade privada como direito e acei-
te a existência dos mercados, Rawls
pensa que os governos devem ter
um braço de transferências com a
capacidade de realocar uma porção
da renda privada para garantir uma
renda mínima para todos, e um bra-
ço de distribuição que regule a pro-
priedade privada.
Aos olhos de Coleman, as saídas
anteriores resultam inaceitáveis pe-
las seguintes razões: (a) supõe um
centralismo asfixiante com todos os
riscos da privatização do poder bu-
rocrático; (b) o universalismo buro-
crático que procura a igualdade de
oportunidades é uma ameaça para
uma instituição particularista como a
família e para a liberdade de escolha;
(c) mesmo que se consiga equacionar
a distribuição dos recursos e do po-
der, as diferenças brotarão como fru-
to da atividade individual.
Nesse contexto pode-se vizualizar
com maior clareza qual é a declara-
ção de princípios ético-políticos que
dá fôlego à sociologia de Coleman,
na qual o capital social é uma cate-
goria à qual se atribuem poderes
heurísticos. Seu ponto de partida
consiste em corrigir o que ele consi-
dera como mal-entendidos presen-
tes na visão do contrato social que
dá origem à justiça como igualdade
de oportunidades.
“Rawls cai no erro de colocar no lugar
errado o concreto: ele vê o ator coleti-
vo como o concreto, desenvolvido e
de fato em pleno controle dos recur-
sos, visando a estabelecer um critério
de “justiça” para esse ator. A questão
principal é saber quais recursos têm
investido os indivíduos nesse ator
coletivo” (Coleman, 1974, p. 756).
De acordo com essa citação, a
postura de Rawls aparece inscrita
numa vertente do contrato social que
se remonta a Hobbes e a Rousseau,
segundo a qual os indivíduos entram
no contrato social em razão das van-
tagens de longo prazo que este pro-
mete. Por isso abraçaram a solução
extrema de considerar que os direi-
tos e recursos se sustentam de for-
ma coletiva. Em oposição a esta idéia,
Coleman se declara herdeiro da ver-
tente utilitarista do contrato social,
que remonta a Locke e Mill, segun-
do a qual os direitos são inerentes
às pessoas enquanto indivíduos.
Portanto, a assinatura do pacto so-
cial não significa limitação alguma no
gozo da liberdade natural, que, se-
gundo Locke, abrange a vida e a pro-
priedade privada.
Desnudadas as convicções polí-
ticas de Coleman, não deve estranhar
a ninguém que profira maldições so-
bre o liberalismo de Rousseau, que
se repetem com freqüência nos gran-
des mestres do neoliberalismo.
Hayek (in Coleman, 1974), por exem-
plo, chama o pensamento de
Rousseau de “liberalismo mau”.
“Rousseau muniu um fundamento
filosófico para o socialismo e em al-
guns aspectos para as formas mo-
dernas de totalitarismo, todas as
quais têm atuado em nome do ‘povo,
ou dito em outros termos, da ‘vonta-
de geral’” (Coleman, 1974, p. 756).
O ponto não negociável de
Coleman é a idéia de que os direi-
tos residem nos indivíduos e de
que o Estado é só um ator
corporativo que cobra vida a partir
dos investimentos individuais.
Nesse sentido, a alternativa teóri-
ca que propõe Coleman é a de con-
ceber uma ordem social onde um
único pacto permanente exista sem
uma pluralidade de pactos que dão
origem a diferentes atores
corporativos (no sentido de coleti-
vos), dentro dos quais participam
os indivíduos de forma simultânea
(na família, na empresa, no clube,
na corporação profissional e como
cidadão nos assuntos públicos).
Assim, o Estado é só o ator
corporativo maior, dotado de po-
der para fazer respeitar as leis e os
contratos que dão origem aos inú-
meros pactos cotidianos. Sob essa
ótica, existe uma escala gradativa
de atores corporativos que come-
ça nos atores de dois membros (ca-
sais, amigos), passa por múltiplas
formas de atores intermediários até
chegar ao Estado.
Decorre dessa argumentação que,
na perspectiva utilitarista de
Coleman, a redistribuição da riqueza
não é um direito coletivo que autori-
za a desapropriar a riqueza privada.
Não tem o Estado, nem instituição
nenhuma, direito de confiscar o que
produzem e trocam os atores soci-
ais, sejam estes individuais ou
corporativos. Deste modo, podemos
entender melhor o lugar que ocupa o
conceito de capital social no projeto
teórico de Coleman. Trata-se de um
conceito que visa a explorar o po-
tencial corretivo das estruturas so-
ciais sobre as relações de troca eco-
nômica. Porém, o caráter corretivo é
pensado em termos de controle so-
cial. Assim, devemos lembrar que a
ênfase de Coleman, em sua idéia de
capital social, está nas microrrelações
sociais (clonagem da economia
neoclássica), onde o importante é o
direito que outorgam as normas so-
ciais para premiar os efeitos positi-
vos, e castigar os negativos, das
ações individuais ou corporativas.
Neste sentido, o que importa não é o
controle social sobre a acumulação
agregada da riqueza social, o que in-
teressa é a forma como se controlam
os comportamentos oportunistas em
mercados específicos, caso da co-
munidade judia de Nova Iorque que
vende diamantes, ou como se apro-
veitam as vantagens do controle dos
adultos sobre todas as crianças de









Os resultados do relatório
Coleman constituíram uma démarche
sociológica em matéria educativa.
Criou-se um movimento de pesquisa
sobre a eficácia escolar cujo foco é a
análise dos fatores que fazem a dife-
rença em matéria de aproveitamento
escolar. Apareceram diversos mode-
los analíticos e técnicas para o le-
vantamento de informações5. O pró-
prio Coleman avançou em suas aná-
lises sobre os resultados do relató-
rio, inclusive fez novas análises de
regressão para ajustar seus dados
iniciais. Porém, o mais importante é
resenhar aqui como Coleman (1988)
utiliza seu conceito de capital social
para desagregar os componentes do
“family background” que têm inci-
dência nos resultados do desempe-
nho escolar. Distingue assim: a) o
capital financeiro da família,
mensurado em termos de renda, e
que proporciona os meios físicos que
favorecem o aprendizado das crian-
ças (lugar físico apropriado, materi-
ais e outras ajudas no aprendizado);
b) o capital humano, mensurado na
escolaridade dos pais; c) o capital
social que se expressa na intensida-
de das relações intrafamiliares.
 Para Coleman (1988), o diferenci-
al do influxo da família no aproveita-
mento escolar dos filhos é dado pelo
tempo que os pais, ou outros paren-
tes, gastam nos assuntos da forma-
ção intelectual e afetiva das crian-
ças. Destarte, pode haver lares com
alto capital humano (alta escolarida-
de dos pais), mas que não o tradu-
zem em bom rendimento escolar dos
filhos, dado que o capital social, a
relação pais e filhos, é muito fraca.
Sem entrar nos detalhes de sua pes-
quisa por amostragem aleatória com
4000 estudantes de escolas públicas
nos EE. UU. (Coleman and Hoffer,
1987, citado em Coleman, 1988), jul-
gamos útil destacar que o capital
social, com impacto na criação de
capital humano intergeneracional,
está presente dentro e fora da famí-
lia. O capital social intrafamiliar foi
operacionalizado na forma de três
subvariáveis explicativas – presen-
ça de um ou dois pais no lar, número
de filhos e expectativa materna em
relação à educação dos filhos – com
incidência na variável resposta da
deserção escolar. O capital social
extrafamiliar, constituído pelas den-
sidade das relações entre pais de uma
escola e destes com as instituições
da comunidade, foi operacionalizada
através do comparativo da deserção
escolar entre escolas públicas e pri-
vadas de cunho religioso.
Não está em discussão aqui a
competência metodológica e a reco-
nhecida trajetória da pesquisa
educativa de Coleman. O que resulta
problemático é que, depois de 40
anos de pesquisa sobre eficácia es-
colar, os resultados do relatório
Coleman parecem inamovíveis: não
há evidências de uma relação causal
entre recursos da escola e o rendi-
mento acadêmico.
“Por tanto, con los estudios que se
han realizado hasta el momento es
prácticamente inexistente la eviden-
cia que apoya la idea de que el incre-
mento de los recursos escolares faci-
lita directamente la mejora de los re-
sultados obtenidos por los alumnos
de una escuela” (Gaviria, et al., 2004).
Tudo pareceria indicar que o in-
vestimento público em busca de uma
melhora da qualidade educativa es-
taria fadado ao fracasso. Com isso, a
perspectiva e as evidências de
Coleman sobre o impacto do capital
social na criação de capital humano
seriam o melhor argumento para
implementar políticas públicas de
cunho liberal em matéria educativa.
Se o diferencial educativo está no
âmbito dos laços primordiais da fa-
mília e da comunidade, que por se-
rem primordiais não deixam de ser
privados, então não fica difícil en-
tender por que se pretende desbancar
a educação como um direito univer-
sal garantido pelo Estado, e sim
convertê-la num serviço social que
pode ser prestado pela iniciativa pri-
vada. Parte-se do axioma de que o
Estado não deve subsidiar a oferta
educativa e sim sua demanda. Em
termos práticos, a melhora da quali-
dade e a universalização do serviço
educativo seriam atingidas via cres-
cimento econômico, pois este permi-
tiria melhoras na renda da popula-
ção, e ao Estado só caberia regular o
mercado educativo e alocar bolsas
de estudo para a população que não
tem renda suficiente.
Porém, começa a ser reavaliada
a pertinência das teorias da eficá-
cia escolar para países não indus-
trializados (Harber e Davies, 1997;
Morley e Rassol, 1999; Scheerens,
2001, citados por Gaviria et al.,
2004). O motivo fundamental é que
o efeito “patim” do investimento
público (cada dólar adicional inves-
tido não traria uma melhora margi-
nal do rendimento escolar), cons-
tatado em escolas de sociedades
abastadas, é falseado por pesqui-
sas feitas em países emergentes
como o Brasil.
Em pesquisa recente, Gaviria et al.
(2004) fizeram uma exploração secun-
dária dos dados da avaliação do en-
sino básico brasileiro corresponden-
te ao ano 1995 (SAEB/95), avaliação
feita pelo Ministério da Educação
(MEC) em 1997. Para os propósitos
da presente reflexão, só queremos
salientar duas inovações dessa pes-
quisa estatística: seu modelo esta-
 5 Gaviria et al. (2004) fazem uma sucinta compilação das principais pesquisas internacionais em matéria de eficácia escolar.
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tístico e seus resultados. Os pesqui-
sadores partiram de duas hipóteses:
“La hipótesis de trabajo que se quiere
validar es que cuando se alcanzan unos
mínimos, las diferencias en los recur-
sos materiales asignados a las escuelas
no parecen tener gran importancia en
la explicación de las diferencias de
rendimiento. Si, por el contrario, no
se alcanzan, los recursos tienen una
incidencia importante, lo que ocurre
en los países en vías de desarrollo”
(Gaviria et al., 2004).
Em termos metodológicos, as va-
riáveis clássicas sobre eficácia es-
colar (características dos indivíduos
quando de sua entrada no sistema,
variáveis do sistema escolar,
mensuração dos resultados dos in-
divíduos) foram modeladas de forma
hierárquica, em atenção a que os da-
dos individuais, ou unidade da aná-
lise na variável resposta, apresentam
a característica irredutível de estar
incorporados em unidades maiores.
Isto é, os modelos de regressão hie-
rárquicos têm desenvolvido a possi-
bilidade de captar a variância que
resulta da inserção dos indivíduos
na turma de classe, desta na escola,
e da escola no contexto mais amplo.
Sem esta ferramenta estatística não
temos como controlar o impacto
homogeneizador dos níveis superi-
ores nos indivíduos da amostra, com
o qual se estaria violando um critério
básico da validade estatística: o não
enviesamento. As variáveis do mo-
delo, ajustado segundo procedimen-
tos habituais de correlação, estão
expostas na Tabela 4.
A pesquisa chegou a uma con-
clusão clara: os recursos escolares
importam muito. Entre os principais
achados se destacam: (a) De forma
diferente aos estudos em países de-
senvolvidos (Hanushek, 1997, cita-
do em Gaviria et al., 2004), os recur-
sos das escolas brasileiras (existên-
Tabela 4 – Variáveis do modelo (ajustado segundo procedimento de correlação).
Fonte: elaboração própria a partir de Gaviria et al. (2004)
cia e qualidade da biblioteca, labo-
ratórios, informática, vídeos, etc.)
incidem de forma significativa no
desempenho dos indivíduos; (b)
quanto maior é a percentagem do
conteúdo desenvolvido pelo pro-
fessor melhor é o aproveitamento;
(c) o livro de texto, como material
estruturado, melhora o rendimento;
(d) o fato de uma escola estar situ-
ada num determinado Estado
federado não é um fator aleatório
em matéria de rendimento escolar.
A diferença fundamental não é que
as escolas de um Estado contem
com mais recursos que as de ou-
tro; o que dizem os coeficientes de
regressão é que as escolas em de-
terminados Estados são mais efici-
entes que outras. Os pesquisado-
res esclarecem que para explicar
essas diferencias não contam com








A maior parte das pesquisas, em
matéria de sociologia da educação,
operacionaliza o conceito de capital
social na linha utilitarista de James
Samuel Coleman (1966, 1988). Porém,
deve-se esclarecer que esta é uma,
inter alia, das perspectivas de aná-
lise que cabe a este conceito. Uma
reconstrução atenta, de seu uso do-
minante na sociologia econômica,
permite entender que o utilitarismo,
do qual Coleman se declara um se-
guidor matizado, parte da premissa
do agente individual pré-corporativo
que tece relações sociais primordi-
ais com poder de controle social. Tais
relações dão lugar a estruturas
normativas baseadas no princípio da
reciprocidade e dependentes, para
efeitos de sua eficácia, do nível de
confiança que há no entorno social
e da força da sanção comunitária.
Mas se Coleman é sensível para de-
nunciar a persona ficta do ator
corporativo que afoga o indivíduo
(1993), sua denúncia introduz a fic-
ção da igualdade contratual para agir
em reciprocidade.
Em contraste, a formulação de
Pierre Bourdieu (1980) problematiza
a distribuição desigual do capital, em
todas suas formas, dentro do campo
social. Ainda que Coleman e
Bourdieu sejam coincidentes ao
apontar a função multiplicadora do
capital social em relação com outras
formas de capital, vimos como nas
pesquisas de Coleman as diferenças
do capital social intrafamilar e
extrafamiliar incidem nos diversos
níveis do rendimento escolar (capi-
tal humano), a perspectiva estrutu-
ral de Bourdieu sobre o campo soci-
al abre espaço para entender o lugar
que ocupa o padrão institucional da
redistribuição na luta social (Polanyi,
1957). Bourdieu não é um rational
choicer que postula indivíduos
iguais agindo por contratos. Levan-
ta-se, então, a questão de se só po-
demos entender o capital social sob
a óptica do controle social e a reci-
procidade ou se cabe pensar o capi-
tal social sob a ótica da redis-
tribuição.
Para o campo da pesquisa
educativa a questão é de importân-
cia crucial. Pois as evidências
empíricas, administradas estatistica-
mente em seu relatório ao Senado
dos Estados Unidos em 1966, leva-
ram Coleman a questionar a eficácia
do investimento público na criação
de igualdade de oportunidades. Por
questão de espaço, aqui não apre-
sentamos as linhas gerais da pesqui-
sa de Bourdieu em matéria educativa.
Porém, sua crítica da escola, como
reprodutora das desigualdades es-
truturais, não comparte os mesmos
pressupostos da crítica que dirige
Coleman à justiça redistributiva de
Rawls. Lançamos o desafio para que
seja revisada a trajetória científica de
Bourdieu, em matéria educativa, vi-
sando conferir se há rejeição da tra-
dição franco-alemã de ensino univer-
sal e gratuito garantido pelo Estado.
Pesquisas recentes sobre a eficá-
cia escolar em países não industriali-
zados, de forma específica o traba-
lho de Gaviria et al. (2004) para o caso
do Brasil, permitem concluir que o
poder heurístico do capital social
exige ser contextualizado. Nos paí-
ses do Terceiro Mundo, o investi-
mento público faz a diferença no
aproveitamento escolar. A pesquisa
sobre capital social exige incorporar
a idéia da socialização do capital com
finalidade educativa. Isto não é um
chamado dogmático a rejeitar a críti-
ca, bem fundada, contra a ineficiên-
cia das burocracias estatais, mas
também não devemos ceder aos can-
tos de sereia dos que pregam o
burocratismo privado.
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